
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.027.526 - MS (2008/0025723-5)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
ADVOGADO : KALBIO DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ARISOLI APARECIDO DELGADO MARTINEZ 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. NÃO LIMITADOS À 
TAXA DE 12% A.A. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. CONTRATO 
POSTERIOR À EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 
1.963-17/2000, REEDITADA SOB O Nº 2.170-36/2001. 
CAPITALIZAÇÃO PACTUADA. COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA. PERMITIDA A COBRANÇA DESDE QUE NÃO 
CUMULADA COM OS DEMAIS ENCARGOS MORATÓRIOS. 
PRECEDENTES.
1. Conforme jurisprudência pacífica do STJ, as instituições financeiras 
não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei de 
Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; a estipulação de juros 
remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica cobrança 
abusiva; são inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de 
mútuo bancário as disposições do art. 591, c/c o art. 406 do CC/2002; é 
admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 
cobrança abusiva (capaz de colocar o consumidor em desvantagem 
exagerada – art. 51, § 1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante 
as peculiaridades do julgamento em concreto.
2. A jurisprudência desta eg. Corte pacificou-se no sentido de que a 
cobrança de capitalização mensal de juros é admitida nos contratos 
bancários celebrados a partir da edição da Medida Provisória nº 
1.963-17/2000, reeditada sob o nº 2.170-36/2001, qual seja, 31/3/2000, 
desde que expressamente pactuada. 
3. A eg. Segunda Seção pacificou a orientação no sentido de permitir a 
cobrança da comissão de permanência, no período de inadimplemento 
contratual, à taxa média do mercado apurada pelo Banco Central do 
Brasil e limitada à taxa do contrato, desde que não esteja cumulada com 
correção monetária (Súmula 30/STJ), com juros remuneratórios (Súmula 
296/STJ), com juros moratórios nem com multa contratual.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
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voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, 
Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 02 de agosto de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.027.526 - MS (2008/0025723-5)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
ADVOGADO : KALBIO DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ARISOLI APARECIDO DELGADO MARTINEZ 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática (e-STJ, fl. 

343) de relatoria do Min. Fernando Gonçalves, que deu provimento ao recurso especial para: (a) 

afastar a limitação dos juros remuneratórios; (b) permitir a cobrança da capitalização mensal dos 

juros e da comissão de permanência.

Em suas razões recursais, a agravante alega, em síntese, a impossibilidade de 

cobrança: (a) dos juros remuneratórios em percentual acima de 12% ao ano; (b) da capitalização 

mensal dos juros; (c) da comissão de permanência. Aduz, ademais, que o ora agravado, quando 

da interposição do recurso especial, não rebateu todos os fundamentos do v. acórdão recorrido, 

razão pela qual o recurso do Banco não deveria ser conhecido ante o óbice das Súmulas 126/STJ 

e 283/STF.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela 

Turma Julgadora.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.027.526 - MS (2008/0025723-5)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
ADVOGADO : KALBIO DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ARISOLI APARECIDO DELGADO MARTINEZ 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Em que pese a argumentação tecida nas razões recursais, não merece êxito a 

insurgência, devendo ser mantida a decisão agravada por seus próprios fundamentos.

Com efeito, no que tange à possibilidade de se cobrar juros com taxas superiores 

a 12% ao ano, cumpre assinalar que a Segunda Seção desta Corte, na assentada do dia 

22/10/2008, decidindo o Recurso Especial nº 1.061.530/RS com base no procedimento dos 

recursos repetitivos (CPC, art. 543-C, § 7º), consagrou as seguintes orientações: a) as instituições 

financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei de Usura 

(Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; b) a estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% 

ao ano, por si só, não indica cobrança abusiva; c) são inaplicáveis aos juros remuneratórios dos 

contratos de mútuo bancário as disposições do art. 591, c/c o art. 406 do CC/2002; d) é admitida 

a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada 

a relação de consumo e que a cobrança abusiva (capaz de colocar o consumidor em 

desvantagem exagerada – art. 51, § 1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante as 

peculiaridades do julgamento em concreto.

Eis, no que interessa quanto ao tema, a ementa do julgado: 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE CONTRATO 
BANCÁRIO. INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. CONFIGURAÇÃO DA MORA. JUROS 
MORATÓRIOS. INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO. DELIMITAÇÃO DO 
JULGAMENTO. Constatada a multiplicidade de recursos com 
fundamento em idêntica questão de direito, foi instaurado o 
incidente de processo repetitivo referente aos contratos bancários 
subordinados ao Código de Defesa do Consumidor, nos termos da 
ADI n.º 2.591-1. Exceto: cédulas de crédito rural, industrial, 
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bancária e comercial; contratos celebrados por cooperativas de 
crédito; contratos regidos pelo Sistema Financeiro de Habitação, 
bem como os de crédito consignado. 
 Para os efeitos do § 7º do art. 543-C do CPC, a questão de direito 
idêntica, além de estar selecionada na decisão que instaurou o 
incidente de processo repetitivo, deve ter sido expressamente 
debatida no acórdão recorrido e nas razões do recurso especial, 
preenchendo todos os requisitos de admissibilidade. 
 Neste julgamento, os requisitos específicos do incidente foram 
verificados quanto às seguintes questões: i) juros remuneratórios; 
ii) configuração da mora; iii) juros moratórios; iv) 
inscrição/manutenção em cadastro de inadimplentes e v) 
disposições de ofício. 
(...)
I - JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS QUE 
CARACTERIZAM A MULTIPLICIDADE.
ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS   a) As instituições 
financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios 
estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; 
b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, 
por si só, não indica abusividade; c) São inaplicáveis aos juros 
remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as disposições do 
art. 591 c/c o art. 406 do CC/02; d) É admitida a revisão das taxas 
de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que 
caracterizada a relação de consumo e que a abusividade (capaz de 
colocar o consumidor em desvantagem exagerada – art. 51, § 1º, do 
CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do 
julgamento em concreto.
(...)
Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido, 
para declarar a legalidade da cobrança dos juros remuneratórios, 
como pactuados, e ainda decotar do julgamento as disposições de 
ofício. Ônus sucumbenciais redistribuídos. (REsp 1.061.530/RS, Rel. 
Min. NANCY ANDRIGHI, Segunda Seção, DJe de 10/3/2009)

Posteriormente, este col. STJ editou a Súmula nº 382, segundo a qual "A 

estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica 

abusividade".

Cumpre ressaltar, por oportuno, que só haverá necessidade de comprovação da 

autorização do Conselho Monetário Nacional para a livre estipulação da taxa de juros 

remuneratórios nos casos em que houver expressa exigência legislativa, tais como nos casos de 

crédito incentivado (crédito rural, comercial e industrial). Nesse sentido: AgRg no REsp 

805.067/RS, Rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, Quarta Turma, DJe de 10/4/2006; AgRg nos 

EDcl no REsp 492.936/RS, Rel. Min. ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO, Terceira Turma, 

DJe de 22/11/2004.
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No caso concreto, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu a questão de acordo 

com a jurisprudência desta Corte, razão pela qual a decisão não merece reparos.

Quanto à alegação de que é possível, na hipótese dos autos, a capitalização 

mensal dos juros, a jurisprudência deste Pretório é firme no sentido de admiti-la nos contratos 

bancários, celebrados a partir da edição da Medida Provisória nº 1.963-17/2000, reeditada sob o 

nº 2.170-36/2001, qual seja, 31/3/2000, desde que expressamente pactuada.

A propósito, os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. AUTENTICAÇÃO DE MANDATO. 
DESNECESSIDADE. SÚMULAS NS. 126/STJ E 283/STF. NÃO 
APLICAÇÃO. JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO 
AFASTADA. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO IMPUGNADOS 
NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. PACTUAÇÃO EXPRESSA. 
NECESSIDADE. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. LICITUDE.
(...)
3. Nos contratos bancários firmados posteriormente à entrada em 
vigor da MP n. 1.963-17/2000, reeditada sob o n. 2.170-36/2001, é 
lícita a capitalização mensal dos juros, desde que expressamente 
prevista no ajuste.
(...)
5. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 1.068.984/MS, 
Relator o Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe de 
29/6/2010)

"AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO BANCÁRIO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. TAXA MÉDIA DE MERCADO. 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. POSSIBILIDADE NOS 
CONTRATOS CELEBRADOS APÓS 31.3.00. COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA COBRANÇA CUMULADA COM OS DEMAIS 
ENCARGOS MORATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE. INCLUSÃO DO 
NOME DA RECORRENTE NOS BANCOS DE DADOS CADASTRAIS 
CREDITÍCIOS. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 
STF/282 E 356.
(...)
II - Permite-se a capitalização mensal dos juros nas cédulas de 
crédito rural, comercial e industrial (Decreto-lei n. 167/67 e 
Decreto-lei n. 413/69), bem como nas demais operações realizadas 
pelas instituições financeiras integrantes do Sistema Financeiro 
Nacional, desde que celebradas a partir da publicação da Medida 
Provisória n. 1.963-17 (31.3.00) e que pactuada.
(...)
Agravo Regimental improvido." 
(AgRg no Ag 1.266.124/SC, Relator o Ministro SIDNEI BENETI, DJe 
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de 7/5/2010) 

No mesmo sentido: AgRg no REsp 1.018.798/MS, Relator o Ministro HONILDO 

AMARAL DE MELLO CASTRO – Desembargador Convocado do TJAP, Quarta Turma, DJe 

de 1º/7/2010; AgRg nos EDcl no REsp 733.548/RS, Relator o Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, Quarta Turma, DJe de 12/4/2010.

Assim, para a cobrança da capitalização mensal dos juros, faz-se necessária a 

presença, cumulativa, dos seguintes requisitos: (a) legislação específica possibilitando a 

pactuação, como nos contratos bancários posteriores a 31/3/2000 (MP nº 1.963-17/2000, 

reeditada pela MP nº 2.170-36/2001), em vigência em face do art. 2º da Emenda Constitucional 

nº 32/2001 (AgRg no REsp 1.052.298/MS, Relator o Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 

Quarta Turma, DJe de 1º/3/2010); e (b) expressa previsão contratual quanto à periodicidade.

No presente caso, como o contrato foi celebrado no ano 2004, já estava em vigor 

a Medida Provisória nº 1.963-17/2000, reeditada sob o nº 2.170-36/2001, sendo, portanto, 

preenchidos ambos os requisitos, diante da afirmação do Tribunal de origem de que houve 

expressa contratação (e-STJ, fl. 228).

Por fim, no que toca à comissão de permanência, a eg. Segunda Seção pacificou 

a orientação no sentido de permitir a sua cobrança, no período de inadimplemento contratual, à 

taxa média do mercado apurada pelo Banco Central do Brasil e limitada à taxa do contrato, 

desde que não esteja cumulada com correção monetária (Súmula 30/STJ), com juros 

remuneratórios (Súmula 296/STJ), com juros moratórios nem com multa contratual. A propósito, 

confiram-se:

"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RAZÕES DA APELAÇÃO. 
CONGRUÊNCIA COM A SENTENÇA TERMINATIVA. DECISÃO 
ULTRA PETITA. INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO DIRETO DO 
MÉRITO. CAUSA MADURA. POSSIBILIDADE. REVISÃO DE 
CONTRATOS FINDOS. VIABILIDADE. REVISÃO DE OFÍCIO. 
SÚMULA 381/STJ. JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO. 
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. COBRANÇA. CARACTERIZAÇÃO 
DA MORA. NORMALIDADE CONTRATUAL. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO NA FORMA SIMPLES.
(...)
7. Consoante entendimento assente na 2ª Seção desta Corte 
Superior, admite-se a comissão de permanência durante o período 
de inadimplemento contratual, à taxa média dos juros de mercado, 
limitada ao percentual fixado no contrato (Súmula nº 294/STJ), 
desde que não cumulada com a correção monetária (Súmula nº 
30/STJ), com os juros remuneratórios (Súmula nº 296/STJ) e 
moratórios, nem com a multa contratual. Nesse particular, com 
razão o recorrente.
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8. Somente há de se falar em descaracterização da mora caso haja 
cobrança de encargos abusivos no período de normalidade 
contratual, circunstância não verificada na espécie.
9. A compensação de valores e a repetição de indébito são cabíveis 
sempre que verificado o pagamento indevido, em repúdio ao 
enriquecimento ilícito de quem o receber, independentemente da 
comprovação do erro.
10. Recurso especial parcialmente provido". (REsp 615.012/RS, Rel. 
Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe de 8.6.2010)

"Processual civil. Agravo no recurso especial. Procuração. 
Desnecessidade de autenticação de cópias. Juros remuneratórios. 
Comissão de permanência.
(...)
- É admitida a incidência da comissão de permanência desde que 
não cumulada com juros remuneratórios, juros moratórios, 
correção monetária e/ou multa contratual. Precedentes. 
- Agravo não provido." (AgRg no REsp 1.069.614/MS, Rel. Min. 
Nancy Andrighi, DJe de 23.2.2010)

"Processual civil. Agravo no recurso especial. Procuração. 
Desnecessidade de autenticação de cópias. Juros remuneratórios. 
Comissão de permanência. 
(...) 
- É admitida a incidência da comissão de permanência desde que 
não cumulada com juros remuneratórios, juros moratórios, 
correção monetária e/ou multa contratual. Precedentes. 
- Agravo não provido." (AgRg no REsp 1.069.614/MS, Relatora a 
Ministra NANCY ANDRIGHI, DJe de 23.2.2010).

Acrescente-se, por fim, que as alegações da agravante no sentido de 

impossibilidade de análise do recurso especial de fls. 302-315 ante os óbices das Súmulas 

126/STJ e 283/STF não merecem acolhimento. Com efeito, da atenta leitura do v. acórdão 

recorrido, verifica-se que o eg. Tribunal de origem utilizou, entre outros fundamentos, a aplicação 

da Lei. 4.595/64, fundamento devidamente rebatido nas razões de fls. 302-315.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2008/0025723-5 REsp 1.027.526 / MS

Números Origem:  1060381516            20070192665           20070192665000101     20070192665000102

EM MESA JULGADO: 02/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : KALBIO DOS SANTOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : ARISOLI APARECIDO DELGADO MARTINEZ
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : KALBIO DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ARISOLI APARECIDO DELGADO MARTINEZ
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Luis 
Felipe Salomão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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